
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.398 - PR (2015/0217701-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MANOEL LUIZ FAGUNDES 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO ANDRÉ  - PR014953 
 

  

DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  ART. 21 DO CPC.  

IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA FIXADA NA AÇÃO 

DE CONHECIMENTO COM AQUELA ESTABELECIDA NA EXECUÇÃO. 

AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. 

EXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. RECURSO ESPECIAL DO 

INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS, 

com base nas alíneas a e c do art. 105, III, da Carta Magna, contra Acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4a. Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. EMPREGADO RURAL. 

CÁLCULO DA RMI. COMPENSAÇÃO ENTRE AS VERBAS HONORÁRIAS 

DEVIDAS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. IMPOSSIBILIDADE.

1.   Constituído o título executivo, com a 

conformação da coisa julgada sobre a decisão que fixou a RMI da 

aposentadoria rural por idade, inviável a rediscussão da matéria na fase 

executiva.

2.   A Terceira Seção do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região firmou, por maioria, entendimento no sentido de que é 

inviável a compensação da verba honorária fixada no processo de 

conhecimento em favor da parte autora, com a verba fixada nos embargos à 

execução em favor do INSS (EINF 0000570-27.2011.404.9999, 3ª Seção, 

Relator p/ acórdão Des. Federal ROGÉRIO FAVRETO, por maioria, DE 

25.10.2011).

2.   Sustenta o recorrente em seu Apelo Especial, além 

de dissídio jurisprudencial, o reconhecimento da possibilidade de compensação de 

honorários devidos em Embargos à execução com aqueles arbitrados na ação de 

conhecimento.
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3.   É o relatório.

4.   No tocante ao art. 535 do CPC/1973, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada. 

5.   No mais, a pretensão recursal não encontra amparo 

na jurisprudência recente desta Corte, segundo a qual não é possível a compensação dos 

honorários advocatícios fixados na Ação de Conhecimento com aqueles estabelecidos 

nos Embargos à Execução, uma vez que não existe sucumbência recíproca, já que os 

honorários devidos na Ação de Conhecimento pertencem ao Advogado, e aqueles 

devidos ao ente Estatal pelo êxito na Execução são devidos pela parte sucumbente, e não 

pelo causídico, não havendo claramente identidade entre credor e devedor. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIAS OCORRIDAS EM FASES 

PROCESSUAIS DISTINTAS (CONHECIMENTO E CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA). IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 

1.   No tocante à possibilidade de compensação dos 

honorários advocatícios da execução com o crédito de sucumbência oriundo 

da ação de conhecimento, a orientação desta Corte é de que "inexiste 

identidade entre o credor e o devedor das ações de conhecimento e de 

execução, razão pela qual as verbas sucumbenciais decorrentes das referidas 

demandas não podem ser compensadas" (AgRg no REsp 1.182.061/RS, Rel. 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe de 

08/10/2015). Precedentes.

2.   Agravo interno a que se nega provimento 

(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp. 898.084/SP, Rel. Min. LÁZARO 

GUIMARÃES, DJe 12.12.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. PROCESSOS DISTINTOS. COMPENSAÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1.   A Súmula 306 do STJ que dispõe que os 

honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência 

recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo 

sem excluir a legitimidade da própria parte, abrange verbas em um mesmo 

processo. No presente caso, a compensação se daria em processos distintos, o 

que não é possível.

2.   A Primeira Seção desta Corte, nos autos do 

Recurso Especial 1.402.616/RS, adotou orientação no sentido de que, pelo 

conceito de compensação, credor e devedor devem ser as mesmas pessoas e 

que a verba honorária, que possui natureza alimentícia, pertence ao advogado, 

que tem sobre ela direito autônomo, não sendo razoável a compensação de 

honorários advocatícios em processos distintos.

3.   Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no 

REsp. 1.609.915/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

19.12.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NA 

EXECUÇÃO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1.   Deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 

458 e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos 

apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que entendeu 

aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.

2.   A orientação jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça é pela possibilidade de compensação dos honorários 

fixados nos Embargos à Execução com aqueles fixados na própria execução.

3.   Por oportuno, esclareço ser inaplicável ao 

caso o entendimento firmado pela Primeira Seção no REsp 1.402.616/RS, 

tendo em vista que naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de 

compensação de honorários advocatícios fixados na Ação de Conhecimento 

com aquele estabelecidos na Ação de Execução. Aqui, a hipótese é diversa, 

pois discute-se à possibilidade de compensação dos honorários advocatícios 

fixados na Execução com a verba honorária eventualmente fixada nos 

Embargos, o que é admitida por esta Corte.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no 
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AREsp. 600.646/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA 

FIXADA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO COM AQUELA ESTABELECIDA 

NA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E 

DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. NATUREZA 

ALIMENTÍCIA DA VERBA DEVIDA AO CAUSÍDICO DISTINTA DA 

NATUREZA DE CRÉDITO PÚBLICO DA VERBA DEVIDA AO INSS. 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1.    No termos do art. 368 do Código Civil/2002, a compensação é 

possível quando duas pessoas forem ao mesmo tempo credora e devedora uma 

da outra.

2.     A partir da exigência de que exista sucumbência recíproca, 

deve-se identificar credor e devedor, para que, havendo identidade subjetiva 

entre eles, possa ser realizada a compensação, o que não se verifica na 

hipótese em exame.

3.     No caso, os honorários advocatícios devidos pelo INSS na ação 

de conhecimento pertencem ao Advogado. Já os honorários devidos ao INSS 

pelo êxito na execução são devidos pela parte sucumbente, e não pelo 

causídico, não havendo claramente identidade entre credor e devedor, não 

sendo possível, outrossim, que a parte disponha da referida verba, que, 

repita-se, não lhe pertence, em seu favor.

4.     Em segundo lugar, a natureza jurídica das verbas devidas são 

distintas: os honorários devidos ao Advogado têm natureza alimentícia, já a 

verba honorária devida ao INSS tem natureza de crédito público, não havendo 

como ser admitida a compensação nessas circunstâncias.

5.     Assim, não há possibilidade de se fazer o encontro de contas 

entre credores que não são recíprocos com créditos de natureza claramente 

distinta e também sem que ocorra sucumbência recíproca.

6.     Recurso do INSS desprovido. (REsp. 1.402.616/RS, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 2.3.2015)

6.   Ademais, a jurisprudência, ao determinar que os 

honorários pertencem ao advogado e não à parte vencedora, e ao estabelecer que os 

honorários advocatícios possuem natureza alimentícia, fixou premissas que não legitimam 
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a compensação da verba, tratando-se de institutos de naturezas distintas.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso 

Especial do INSS.

8.   Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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